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RESUMO
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Territorialização em saúde, conceitos e 
métodos utilizados por psicólogas na APS: 

Revisão Integrativa

Territorialization in health, concepts and 
methods used by psychologists in PHC: 

Integrative Review

A territorialização em saúde configura-se como um dos princí-
pios operacionais do SUS que permite o planejamento, a progra-
mação descentralizada e o desenvolvimento de ações setoriais e 
interssetoriais. Esse estudo tem como objetivo geral compreen-
der como a territorialização em saúde tem sido usada como um 
instrumento para a prática da psicologia na Atenção Primária à 
Saúde e como objetivos específicos (a) identificar os objetivos 
dos estudos (b) identificar quais os tipos de estudos (c) analisar 
as estratégias de intervenção desenvolvidas/apresentadas. Tra-
ta-se de uma pesquisa bibliográfica, do tipo revisão integrativa, 
com abordagem qualitativa. Sendo utilizadas as bases de dados 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), Literatura Latino-a-
mericana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Google 
Acadêmico para realizar as buscas, elaborar a revisão e integrar 
os dados encontrados. A maioria dos estudos trazem a con-
cepção do território vivo, pontuando que apenas ao fazer uma 
análise precisa do território é possível levantar discussões mais 
assertivas para manejar os casos, discutem, por conseguinte, a 
importância do território e do seu reconhecimento para além do 
espaço geográfico, bem como o cuidado da saúde mental nes-
se contexto. Apesar disso, falta uma articulação da importância 
desse território e da territorialização como instrumento poten-
cializador para práticas e para o planejamento de intervenções 
das psicólogas na APS. Os poucos estudos relacionados à temá-
tica e a relevância que os mesmos trazem a respeito do territó-
rio reafirma a necessidade de mais produções, principalmente 
voltadas para estratégias de intervenções possíveis a partir da 
psicologia.

Palavras-chave: Territorialização em saúde; psicologia; APS; saú-
de mental; território.
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ABSTRACT 
Territorialization in health is configured as one of the operating principles of the SUS that allows planning, de-
centralized programming and the development of sectoral and intersectoral actions. This study has the general 
objective of understanding how territorialization in health has been used as an instrument for the practice of 
psychology in Primary Health Care and as specific objectives (a) to identify the objectives of the studies (b) to 
identify the types of studies ( c) analyze the intervention strategies developed/presented. It is a bibliographi-
cal research, of the integrative review type, with a qualitative approach. Scientific Electronic Library Online 
(SciELO), Latin American and Caribbean Literature in Health Sciences (LILACS) and Google Scholar were 
used as databases to perform searches, prepare a review and integrate the data found. Most studies bring the 
conception of the living territory, pointing out that only by making a precise analysis of the territory is it possi-
ble to raise more assertive discussions to handle the cases, therefore discussing the importance of the territory 
and its recognition beyond the geographic space , as well as mental health care in this context. Despite this, 
there is a lack of articulation of the importance of this territory and of territorialization as a potentiating ins-
trument for practices and intervention planning by psychologists in PHC. The few studies related to the theme 
and culture that the memos bring about the territory reaffirm the need for more productions, mainly conducted 
for possible intervention strategies from psychology.

Keywords: Territorialization in health; psychology; APS; mental health; territory.

INTRODUÇÃO

As discussões sobre o processo saúde-doença 
e a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), 
resultantes da redemocratização do Estado brasileiro 
e do movimento da reforma sanitária brasileira insti-
tuem a saúde como direito de todos e dever do esta-
do. Para garantir seus resultados, o Estado brasileiro 
elabora e desenvolve políticas sociais e econômicas 
para reduzir os riscos e agravos de doenças, garan-
tindo o acesso universal e igualitário a esses serviços, 
tendo suas ações integradas a uma rede que deve 
ser regionalizada e hierarquizada, se organizando a 
partir das diretrizes de descentralização, atendimen-
to integral e participação da comunidade (BRASIL, 
1988)1.

Como desdobramento desse processo políti-
co-social-institucional constitui-se a Atenção Primá-
ria à Saúde (APS) como acesso prioritário ao Sistema 
Único de Saúde do Brasil. Suas ações são regulari-
zadas e definidas pela Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB), como um conjunto de estratégias de 
saúde individuais, familiares e coletivas envolvendo 
promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, trata-
mento, reabilitação, redução de danos, cuidados pa-
liativos e vigilância em saúde e sendo, por conseguin-
te, a principal porta de entrada do SUS e o centro 
de comunicação entre as Redes de Atenção à Saúde 
(RAS) (BRASIL, 2017)2. 

A PNAB tem a saúde da família como foco e 
estratégia para a ampliação da APS e operacionali-
za os princípios do SUS, a universalidade, equidade 
e integridade a partir das diretrizes regionalização e 
hierarquização, territorialização, população adscrita, 
cuidado centrado na pessoa, resolutividade, longi-

tudinalidade do cuidado, coordenação do cuidado, 
ordenação da rede e participação da comunidade 
(BRASIL, 2017)2.  Nesse contexto, caracteriza a ter-
ritorialização e adstrição como “forma a permitir o 
planejamento, a programação descentralizada e o 
desenvolvimento de ações setoriais e intersetoriais, 
com foco em um território específico, com impacto 
na situação, nos condicionantes e determinantes da 
saúde das pessoas e coletividades que constituem 
aquele espaço e estão, portanto, adstritos a ele. ” 
(BRASIL, 2017)2.

 Tendo os princípios do SUS um forte caráter 
espacial, o setor de saúde é um importante ator so-
cial no processo de territorialização. Mais que uma 
forma de tentar organizar o serviço de saúde repre-
senta uma aproximação com um território vivido. 
Reconhecer os territórios e os seus contextos tor-
na-se importante para que se organize os processos 
de trabalho em saúde e se direcione também a uma 
nova prática. Este reconhecimento contribui à con-
solidação das interações humanas, conhecimento e 
atendimento aos problemas de saúde e promoção 
de ações pautadas na intersetorialidade. Nessa pers-
pectiva, as práticas humanas planejadas, as práticas 
relacionadas às intervenções governamentais terri-
toriais, bem como as relacionadas à vida cotidiana 
são operacionadoras do território utilizado pela po-
pulação (GONDIM, 2011)3.

Compreendido de diversas formas, por sua 
vez, o território, tem no espaço geográfico a refe-
rência de concepção mais comum, correspondendo 
para além da extensão territorial, mas caracterizado 
por uma ideia de posse, domínio e poder, condizente 
a um espaço geográfico socializado (COLUSSI; PEREI-
RA, 2016)4. Diferentes concepções sobre o território 
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relacionam-se também com diferentes concepções a 
respeito do processo de saúde e doença, saúde-do-
ença. 

Ao articular o conceito de território (espaço, 
política etc) a territorrialização evidencia-se como 
processo e ferramenta fundamental para a reor-
ganização da APS, no conhecimento das situações 
de saúde e condições de vida de determinada po-
pulação, em determinado espaço geográfico, não 
compreendendo apenas os determinantes sociais 
de saúde, mas também as subjetividades, espiritu-
alidade, o controle social, entre outros fatores (CO-
LUSSI; PEREIRA, 2016; BISSACOTTI; GULES; BLÜMKE, 
2019)4,5. Exige conhecimento das reais necessidades 
e dos serviços de saúde relacionados as condições 
concretas da vida da população adscrita, sendo pos-
sível visualizar o território em conexão direta com as 
atuais perspectivas da psicologia em relação direta 
da sociedade com o espaço e a subjetividade.

Dimenstein e Macedo (2012)6, apontam que 
para uma atuação psicossocial apropriada na APS o 
psicólogo deve ter a capacidade de observar o con-
texto que está inserido e conhecer o território da 
área de abrangência da unidade de saúde levando 
em consideração:

a história do lugar, b) os aspectos geofí-
sicos, situando os fatores ambientais de 
risco ou vulnerabilidade, c) os aspectos 
estruturais em termos da rede de esgoto, 
energia, água e esgoto, coleta de lixo, tipo 
de moradia, transporte, população, esco-
las, creches, demais equipamentos de saú-
de e de assistência social, equipamentos 
de lazer e igrejas. (Dimenstein & Macedo, 
2012, p. 242)

Reconhecer as demandas que chegam para 
a psicologia nas Unidades de Saúde da Família, am-
pliam a compreensão do sujeito não como um objeto 
de um saber ou de uma prática, mas sim de um pro-
cesso complexo de individuação que se dá a partir 
dos encontros (LIMA e YASUI, 2014)7, inclusive envol-
vendo saberes interprofissionais. Essa ampliação diz 
respeito a ver o sujeito também a partir desse terri-
tório e compreender as demandas sociais e comu-
nitárias que o circundam como parte das demandas 
individuais, além disso, a psicologia nesse processo 
contribui para prevenir e promover saúde de forma 
mais ampla. 

A confluência entre a produção do cuidado 
e o território no qual este é estabelecido integram 
a organização e ações de serviços de saúde para os 
quais é fundamental que se considere as diferentes 
lógicas dos territórios, seus recursos, suas diversas 
potencialidades e suas linhas de captura (LIMA e YA-
SUI, 2014)7 no processo de territorialização.

 Diante desta problemática emerge a ques-
tão “como a territorialização em saúde é utilizada 

por psicólogas na APS? ”  A partir dessa ferramen-
ta disparadora, esse estudo tem como objetivo ge-
ral compreender como a territorialização em saúde 
tem sido usada como um instrumento para a prática 
da psicologia na Atenção Primária à Saúde e como 
objetivos específicos (a) identificar os objetivos dos 
estudos (b) identificar quais os tipos de estudos (c) 
analisar as estratégias de intervenção desenvolvidas/
apresentadas.

Espera-se contribuir para a prática profis-
sional da APS a partir de geração de estudos que 
possam gerar novos conhecimentos, discussões e 
ferramentas que contribuam para um trabalho par-
ticipativo, integrado e teórico técnico, junto a outros 
profissionais.

METODOLOGIA

Este trabalho caracteriza-se metodologica-
mente como uma pesquisa bibliográfica, do tipo re-
visão integrativa, com abordagem qualitativa. Como 
pesquisa bibliográfica foi elaborada com base em 
um material já publicado, tendo como principal van-
tagem o fato de permitir que o investigador cubra 
uma gama de fenômenos maior do que tivesse que 
pesquisar diretamente (GIL, 2017)8. Enquanto revi-
são integrativa objetiva reunir trabalhos empíricos e 
teóricos, possibilitando a sintetização dos resultados 
e aprofundando a compreensão de um fenômeno 
específico (CASARIN et al., 2020)9. Ao voltar-se como 
estudo de abordagem qualitativa, tem maior aten-
ção aos aspectos não quantificados, trabalhando 
com o universo de significados, de motivações, cren-
ças, valores e atitudes (MINAYO, 2014)10.

Para o desenvolvimento do estudo seguiu-
-se as seis fases do processo de revisão integrativa
descritas por Souza, Silva e Carvalho (2010)11. Na
primeira fase foi elaborada a pergunta norteadora,
definida como a fase mais importante da revisão pois
determina os estudos incluídos, os meios adotados
e as informações coletadas. Em seguida, realizada a
amostragem da literatura e na terceira fase a coleta
de dados. Na quarta fase, a análise crítica dos estu-
dos incluídos, quinta fase, seguida da discussão dos
resultados e por fim, a sexta fase, onde é realizada a
síntese do conhecimento (considerações finais).

A pesquisa se direcionou a partir da pergun-
ta norteadora: “como a territorialização em saúde é 
utilizada por psicólogas na APS? ” sendo utilizadas 
as bases de dados Scientific Electronic Library Onli-
ne (SciELO), Literatura Latino-americana e do Caribe 
em Ciências da Saúde (LILACS) e Google Acadêmico 
para realizar as buscas, elaborar a revisão e integrar 
os dados encontrados, utilizando-se os descritores 
“territorialização em saúde” OR “territorialização”; 
“psicologia” OR “saúde mental”; “atenção primária” 
OR “atenção básica”, por meio do operador boolea-
no AND.
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Os critérios de inclusão para a seleção dos 
artigos foram: artigos publicados em português, ar-
tigos na integra e dentro da temática da revisão inte-
grativa (territorialização, território e/ou seus signifi-
cados), artigos publicados e indexados nos referidos 
bancos de dados a partir de 2012 até 2022 e artigos 
com autores psicólogas, psicólogos ou equipe multi-
profissional, incluindo profissional da psicologia. 

Depois de realizar as buscas dos artigos e apli-
car os critérios de inclusão e exclusão, foi realizada a 
leitura completa e a partir dela os principais pontos 
foram destacados com o intuito de reunir o conheci-
mento produzido sobre o tema explorado na revisão 
integrativa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Através das buscas nas bases de dados foi 
possível identificar 150 artigos. Destes, 111 foram 
encontrados no Google Acadêmico, 33 na SciELO e 6 
na base LILACS. Todos tiveram seus títulos e resumos 
lidos, sendo selecionados 18 que estavam dentro da 
temática e foram analisados integralmente. Desse 
modo, 8 artigos atenderam aos critérios para a revi-
são integrativa pois estavam dentro dos critérios de 
inclusão estabelecidos previamente. A figura 1 abai-
xo mostra como ocorreu a seleção dos artigos.

Figura 1- Diagrama de fluxo da seleção dos ar-
tigos ancorado PRISMA12.

Conforme pode ser evidenciado pela figura 1, 
ao desconsiderarmos os critérios de inclusão e exclu-

são temos um número relevante de artigos, o que ini-
cialmente nos leva a pensar que se trata de uma temá-
tica relativamente bem discutida por profissionais da 
psicologia. Porém, ao usarmos todos os critérios, esse 
cenário muda drasticamente, dessa maneira, apenas 8 
de 150 estudos atendem às delimitações. Constata-se 
a discrepância da quantidade de artigos que encon-
tramos no Google Acadêmico na busca de dados, para 
a quantidade que foi incluído na revisão, isso porque 
tinham alguns artigos repetidos, em outros idiomas, 
teses e dissertações, livros, publicações em anais, en-
saios e uma grande quantidade que não atendiam aos 
objetivos da pesquisa, mesmo tendo usado os mes-
mos descritores das bases SciELO e LILACS.

Destaca-se um dos critérios de inclu-
são, a seleção apenas de trabalhos que tives-
sem como um de seus autores psicólogas, 
psicólogos ou equipe multiprofissional que 
tivesse dentre os autores pelo menos um 
profissional da psicologia. Alguns estudos 
até tinham como objetivo e no título saúde 
mental e questões relacionadas ao território 
e territorialização, mas sendo produzido por 
outros profissionais da área da saúde, o que 
nos chama a atenção para a baixa produção 
acadêmica de psicólogas nesse contexto.

 Dos 8 artigos, 4 tinham apenas profissionais 
de psicologia na sua autoria (ALVES; BRUNING; 
KOHLER, 2019; DANILEVICZ, 2021; MEDEIROS, 
2020; VIEIRA; NEVES, 2017)13,14,15,16, 1 por equipe 
multiprofissional composta por duas terapeutas ocu-
pacionais, sendo uma delas autora principal, quatro 
profissionais de psicologia, um de enfermagem, um 
de medicina e um de educação física (PRATA et al, 
2017)17, e os outros 3 artigos eram compostos por 
profissionais de psicologia e assistente social (NE-
VES; DANTAS,2019)18, psicologia e enfermagem 
(MACHADO;LIMA;SANTOS,2021)19 e psicologia 
e terapeuta ocupacional com mestrado e doutoranda 
em psicologia (SHIMOGUIRI;  BENELLI, 2018)20.

Os artigos que atendiam aos critérios e foram 
incluídos na revisão tiveram a publicação a partir de 
2017 até 2021, tendo os estudos realizados na região 
Nordeste (3), seguido da região sudeste (3) e (2) na 
região sul, todos em língua portuguesa e utilizando 
as mais diversas metodologias, a saber: descritiva-ex-
ploratória de natureza aplicada (ALVES; BRUNING; 
KOHLE, 2019)13; relato de experiência que utiliza a 
perspectiva teórico-conceitual da cartografia (DANI-
LEVICZ, 2021)14; relato de experiência ancorado na 
proposta de sistematização de Holliday (MACHA-
DO; LIMA; SANTOS 2021)19; relato de experiências 
(MEDEIROS, 2020)14; revisão bibliográfica, de cará-
ter exploratório, qualitativo e não sistemático (NE-
VES; DANTAS,2019)18; qualitativa e colaborativa 
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PRATA et al, 2017)17; teórica descriti-
va (SHIMOGUIRI;  BENELLI, 2018)20 e carto-
grafia/método processual (VIEIRA; NEVES, 
2017)16.

 Abaixo, no quadro 1, encontra-se a 
distribuição dos artigos selecionados segun-
do título, autor/ano, periódico e objetivo.

Título Autores/Ano Periódico Objetivo

“O Equilibrista”: Atuação do Psi-
cólogo no NASF no Vale do Itajaí 

Alves, Bruning, 
Kohler (2019)

Psicologia: Ciên-
cia e Profissão

Compreender a atuação do psicólogo inse-
rido no NASF na Região de Saúde da Foz do 
Vale do Itajaí, em Santa Catarina.

Aberturas no espaço e arquitetu-
ras no tempo: saúde mental no 
território

D a n i l e -
vicz (2021)

Revista Baiana 
de Saúde Pública

Trazer possibilidades para as práticas de saú-
de mental no território. A intenção é carto-
grafar experiências e vivências em saúde no 
território de uma Unidade de Saúde da Famí-
lia (USF) no interior de Bahia.

A importância dos profissionais 
de Psicologia na Estratégia Saúde 
da Família: a experiência de uma 
psicóloga residente

Machado, Lima, 
Santos (2021)

Revista Saúde 
em Rede

Relatar a experiência de uma psicóloga resi-
dente em Saúde da Família e Comunidade, 
destacando a importância dos profissionais 
de psicologia nas ações da Estratégia Saúde 
da Família.

Psicologia, saúde e território: ex-
periências na atenção básica Medeiros (2020) Psicologia em es-

tudo

Refletir acerca do atual lugar do psicólogo no 
nível primário de atenção, discutindo a expe-
riência de mais de duas décadas de trabalho 
da psicologia como integrante de unidades 
de saúde daquele Serviço.

Uma análise da articulação da 
saúde mental com a atenção bá-
sica

Neves, Dantas 
(2019)

Revista Baiana 
de Saúde Pública

Analisar a importância da articulação da 
atenção básica com a saúde mental, abar-
cando suas limitações e suas possibilidades 
estratégicas.

Saúde mental e atenção básica: 
território, violência e o desafio 
das abordagens psicossociais

Prata et al (2017) Trab. Educ. Saú-
de

Discutir os desafios para a implementação 
das ações de saúde mental na Estratégia Saú-
de da Família na perspectiva da desinstitucio-
nalização e territorialização do cuidado.

A Reforma Sanitária e o Paradig-
ma da produção social da saúde: 
algumas considerações sobre a 
Atenção Básica e o Território

Shimoguiri,  Be-
nelli (2018)

 Revista de Psico-
logia da UNESP

Apresentar a territorialização em Saúde, 
princípio doutrinário da Atenção Básica, 
como um modelo alternativo para o direcio-
namento das práticas, que pretende intervir 
nos determinantes econômicos e culturais 
do adoecimento, buscando reorganizar os 
processos de trabalho para confrontar os 
problemas desde as suas raízes, delimitando 
as reais necessidades sociais de saúde.

Cuidado em saúde no território 
na interface entre Saúde Mental 
e Estratégia de da Saúde Família

Vieira, Neves 
(2017)

Fractal: Revista 
de Psicologia

Problematizar os processos e práticas de pro-
dução de cuidado no território na interface 
entre Saúde Mental e Estratégia de Saúde da 
Família.
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Analisando os títulos dos artigos no quadro 
acima é possível observar que a maioria deles evi-
denciam o reconhecimento do território como um 
lugar de possibilidade para a prática da saúde men-
tal, a outra parte destaca as possibilidades de atua-
ção do psicólogo e articulação da saúde mental com 
a atenção primária à saúde. Apenas (SHIMOGUIRI; 
BENELLI, 2018; PRATA et al, 2017)20,17 trazem nos seus 
objetivos, de forma direta, a territorialização como 
um modelo para o direcionamento das práticas e o 
objetivo de se discutir os desafios para implementar 
ações de saúde mental nessa perspectiva. Outros au-
tores objetivam trazer práticas e possibilidades para 
a promoção da saúde mental no território (DANILE-
VICZ, 2021; VIEIRA; NEVES, 2017)14,16, e a maioria de-
les colocam como objetivo compreender e refletir a 
respeito da atuação dos psicólogos e da saúde men-
tal, os desafios e o que se é possível fazer e se discu-
tir no nível primário da atenção (ALVES; BRUNING; 
KOHLER, 2019; MACHADO; LIMA; SANTOS, 2021; 
MEDEIROS, 2020; NEVES; DANTAS, 2019)13,19,15,18. 

O território no cuidado em saúde mental

A maioria dos estudos da revisão trazem 
a concepção do território vivo (ALVES; BRUNING; 
KOHLER, 2019; DANILEVICZ, 2021; MACHADO; LIMA; 
SANTOS, 2021; PRATA et al, 2017; VIEIRA; NEVES, 
2017)13,14,19,17,16, partindo dessa premissa, para esses 
autores o território deve ser pensado para além da 
sua limitação enquanto espaço, mas compreendido 
como algo em constante evolução, através de uma 
estrutura que é histórica, política, cultural e social, 
podendo muitas vezes os interesses serem confli-
tantes. Ainda nesse sentido, Vieira e Neves (2017)16 

pontuam que ao pensar nessa construção de uma 
rede voltada para os cuidados de base territorial é 
provocar a produção do território na sua potência de 
se constituir enquanto território de encontros.

Dados apontam a relação entre saúde mental 
e as condições de vida em territórios onde as equipes 
se deparam cotidianamente com importantes trans-
formações advindas de intervenções urbanas, ações 
do Estado para pacificação e deslocamento das po-
pulações. Diante disso os autores buscam debater a 
inclusão de ações em saúde mental em uma pers-
pectiva de se pensar a saúde mental na rede pública, 
dentro dos territórios e indissociável das condições 
de vida nos lugares (PRATA et al, 2017)17. Essa relação 
pode ser vista também em Vieira e Neves (2017)16, 
que expõe que o trabalho efetivo no território tem 
mostrado muitas formas de sofrimento, desassistên-
cia e processos que transformam as diferenças em 
desigualdade e exclusão social. Ao se incorporar as 
dimensões subjetivas e sociais na prática das equi-
pes da atenção primária, levando em conta a forma 
de trabalho da Estratégia de saúde da Família, torna 
cotidiano que os profissionais da Saúde da Família se 

deparem com problemas de saúde mental. Ao falar 
desse processo da construção de práticas de cuidado 
no território torna-se necessário com que entenda-
mos que o nosso fazer em saúde está atrelado a ma-
neira em que construímos à nossa existência.

No que diz respeito a psicologia nesse con-
texto, reconhece-se a complexidade do que é atuar 
no cuidado integral em saúde realizado no território, 
onde a integralidade do cuidado vai além da saúde 
do usuário, implicando também na atuação em re-
gistros de gestão, integralidade e coordenação do 
cuidado (MEDEIROS, 2020)15.

Já na pesquisa de Neves e Dantas (2019)18 
as autoras fazem uma análise articulando a saúde 
mental com a APS, colocando esse nível de atenção 
como sendo um ambiente que possui característi-
cas importantes para a atuação dos profissionais em 
relação às demandas voltadas para a saúde mental, 
destacando-a como uma das principais característi-
cas a atuação no território, onde através dela é possí-
vel realizar diagnósticos situacionais que sejam mais 
precisos, enfrentamento dos problemas de saúde 
de maneira pactuada com a comunidade, integran-
do com instituições e organizações sociais, o que de 
certa maneira contribui para se constituir as diversas 
possibilidades ao se pensar no cuidado de pessoas 
com transtornos mentais. Dito isso, Shimoguiri e Be-
nelli (2018) demonstram que se cada território tem 
as suas especificidades que modulam o seu perfil de-
mográfico, logo, as estratégias só poderão ser deline-
adas após o conhecimento desse território pelo esta-
belecimento em questão (seja ele Centro de atenção 
psicossocial ou Unidade básica de saúde).

É importante salientar que todos os autores 
destacam a relevância de adentrar ao território e 
de considera-lo para além de um espaço geográfico, 
incluindo as questões epidemiológicas, o perfil de-
mográfico e também social, pensando o cuidado em 
saúde de maneira articulada e levando em conta a 
realidade dos sujeitos.

Por via de regra, o que alguns dos autores dei-
xa claro é a visão da territorialização como uma fer-
ramenta que se propõe subverter à lógica da ciência 
cartesiana da medicina preventiva. Como se sabe, a 
territorialização é um processo que visa reconhecer 
o território, para que se possa desenvolver práticas
que sejam mais direcionadas e voltadas para a po-
pulação específica daquele lugar, todos os artigos,
mesmo aqueles que não falam diretamente e ape-
nas do processo de territorialização em si, trazem
e reconhecem o território como importante para a
prática da psicologia na APS. À vista disso, Shimogui-
ri e Benelli (2018)20 mostram que apenas com uma
análise minuciosa do território é possível possibilitar
à equipe de saúde discussões mais assertivas para
manejar os casos.
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Territorialização como instrumento para a prática 
da psicologia na APS

Nas discussões a respeito da territorialização 
na prática das psicólogas a desinstitucionalização é 
levantada como um ponto importante por Prata et 
al (2017)17 e Danilevicz (2021)14, o que as autoras 
colocam é que identificar e acompanhar as pessoas 
no território é determinante para superar a lógica 
manicomial nas práticas cotidianas, superando esse 
modelo por meio da desinstitucionalização da loucu-
ra. Dessa forma tanto as políticas da APS quanto as 
de saúde mental partem de desafios comuns para se 
discutir uma articulação entre elas e a convergência 
de princípios, dentre eles, a territorialização do cui-
dado (PRATA et al, 2017)17. Esse ponto se liga ao que 
Neves e Dantas (2019)18 trazem no seu estudo, onde 
o redirecionamento do modelo assistencial de saúde
no Brasil nos últimos anos permite um cuidado de
saúde mental de maneira mais ampliada a partir da
territorialização, o que acaba possibilitando uma vi-
são mais ampla da dinâmica social, buscando o esta-
belecimento de vínculo e do acolhimento, o que por
fim garante a integralidade do cuidado.

Foi possível constatar como alguns profissio-
nais vem utilizando-se da territorialização para a sua 
prática na APS. Alves, Bruning, Kohler (2019)13 ao 
buscarem compreender a atuação do psicólogo no 
NASF em uma cidade do sul do Brasil constatou que 
ao analisar o reconhecimento das peculiaridades do 
território levando em consideração a relação entre 
psicólogo e a comunidade e conhecer o contexto 
em que os usuários vivem proporciona maior aporte 
para os psicólogos atuarem a partir dessa realidade.

Importante destacar também a cartografia 
de Deleuze e Guatarri, metodologia que foi utiliza-
da em dois estudos, o de Danilevicz (2021)14 e o de 
Vieira e Neves (2017)16, a primeira autora traz a ter-
ritorialização como potencializadora na organização 
dos processos de trabalho e de ações em saúde nos 
cenários e nos contextos da atenção primária e da 
saúde mental, mas a mesma aponta ainda que algu-
mas pesquisas no Brasil mostram que o que acaba 
prevalecendo é a noção funcional de território, isto 
é, volta-se apenas para a reinserção de pessoas em 
sofrimento mental em serviços disponíveis nas dife-
rentes regiões, já as do segundo estudo enfatizam 
que “acompanhar os contornos e arranjos da produ-
ção de territórios é estarmos atentos aos processos 
de territorialização e desterritorialização dos modos 
pelos quais construímos nossos modos de existência 
e nossas práticas.” (VIEIRA E NEVES, 2017, p.29)16. 

No primeiro estudo supracitado a autora rea-
lizou o processo de territorialização em uma cidade 
no Sul da Bahia, onde todo o processo metodológico 
foi revelado por meio de fotografias, essas fotogra-
fias foram tomadas e apresentadas como aconte-
cimentos e foram capazes de mostrar processo de 

resistência que possibilita o sujeito a inventar para 
viver mundos. Destaca-se aqui ainda que ao per-
correr os caminhos que os Agentes comunitários de 
saúde fazem todos os dias foi possível fazer uma an-
tologia de existência e artefatos humanos, que foram 
retratados a partir da cartografia e que possibilitou 
perceber os riscos, as fragilidades, as doenças, assim 
como as linhas de fuga e potencias criativas. 

No segundo estudo referido anteriormente as 
visitas domiciliares, capacitações, oficinas terapêuti-
cas e interconsulta, assim como o ir e vir no território, 
conversas na recepção, nos corredores etc, foram as 
atividades que construíram a articulação da carto-
grafia. É importante salientar que as autoras afirmam 
o protagonismo da ação no território, contendo para
nós o desafio de questionarmos e reinventarmos o
modo com que se organiza e se dá a lógica do traba-
lho no sistema de saúde.

Já no estudo de Machado, Lima e Santos 
(2021)19 os autores trouxeram como o início do ca-
minhar da psicologia na ESF a partir do processo de 
territorialização, onde os autores buscaram conhe-
cer os principais equipamentos de saúde do muni-
cípio onde o estudo foi realizado, bem como outros 
serviços da rede intersetorial. As visitas também 
são destaque nesse estudo, o que contribuiu para 
compreender às necessidades da população. Para 
o processo de territorialização foi montado então
um cronograma de visitas nos dispositivos de níveis
secundário e terciário, que tinha como objetivo de
entender como a rede de saúde do município vem
sendo estruturada. Esse estudo traz como estratégia
para o reconhecimento do território o diálogo com
os Agentes comunitários de saúde, sendo uma gran-
de potência para o planejamento das ações coletivas
realizadas na comunidade. O estudo mostrou que a
participação do psicólogo na ESF e nesse processo de
territorialização destaca-se por orientar na busca da
autonomia, do empoderamento e do bem-estar dos
sujeitos, chamando a atenção para que a prática da
psicologia não se paute no modelo curativista ainda
praticado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do que foi apresentado neste traba-
lho, mais especificamente sobre os resultados e dis-
cussões levantadas acerca da temática aqui debatida, 
buscou-se compreender como a territorialização em 
saúde tem sido usada como um instrumento para a 
prática da psicologia na APS, identificando os objeti-
vos dos estudos, os tipos de estudos e analisando as 
estratégias de intervenção desenvolvidas/apresenta-
das. No que diz respeito a estratégias de intervenção 
desenvolvidas e apresentadas a partir do processo 
de territorialização, não foi possível identificar em 
nenhum dos estudos, o que nos mostra uma gran-
de lacuna. Percebe-se as limitações, principalmente 
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quando associados aos desafios da atuação do pro-
fissional de psicologia no nível primário da atenção. 
Falta, portanto, uma articulação dos saberes sobre 
os territórios e territorialização com os saberes da 
psicologia, para que a partir disso sejam desenvolvi-
das estratégias de intervenção, consolidando a prá-
tica nesse lugar para além de uma clínica tradicional 
com o foco principal em um indivíduo.

Além disso, dos 8 estudos, apensas 3 trazem de 
fato um destaque para o processo de territorialização 
(DANILEVICZ, 2021; VIEIRA; NEVES, 2017, MACHADO; 
LIMA; SANTOS, 2021)14,16,19 desses, 2 foram estudos 
realizados por residentes, que são também os estu-
dos mais recentes (DANILEVICZ, 2021, MACHADO; 
LIMA; SANTOS, 2021)14,19. Os outros 5 estudos estão 
dentro da temática, mas discutem mais diretamente o 
reconhecimento do território como sendo importante 
para a prática na APS do que discussões acerca do ins-
trumento para a territorialização, e mesmo trazendo 
essa importância não colocam de que maneira isso 
vem se articulando com o fazer da psicóloga. 

Os poucos estudos relacionados à temática 
e a relevância da mesma reafirma a necessidade 
de mais produções, é importante chamar a atenção 
para o fato de que os estudos aqui analisados são 
recentes, o que nos mostra um avanço e empenho 
atual para entender a complexidade do território e a 
territorialização enquanto ferramenta potente para 
a prática na psicologia na APS.
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